
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3122349 - SP (2025/0472284-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : VIVIANE DO AMARAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DO AMARAL - SP055351

JAIR LUÍS DO AMARAL - SP094703

AGRAVADO :
CONJUNTO  DOS  BANCARIOS  PRAIA  GRANDE  -  EDIFICIO
MARLIN 

ADVOGADO : MARIANA APARECIDA GONÇALVES - SP258233

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC. ÓBICE DA

SÚMULA  7/STJ NÃO AFASTADO. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS

EM AGRAVO INTERNO. ART. 85, § 11, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.

LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  ARTS.  80  E  81  DO  CPC.  NÃO

CONFIGURAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo interno interposto contra decisão da Presidência que não

conheceu do agravo em recurso especial por ausência de impugnação

específica dos fundamentos de inadmissibilidade, notadamente quanto

à incidência da Súmula 7/STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se: (i) as razões do agravo em recurso

especial  impugnaram de modo específico todos os fundamentos da

decisão de inadmissibilidade, afastando, de forma concreta, a Súmula

7/STJ;  (ii)  é  cabível  majoração  de  honorários  recursais  no  agravo

interno,  com  base  no  art.  85,  §  11,  do  CPC;  (iii)  há  espaço  para

condenação por litigância de má-fé, à luz dos arts. 80 e 81 do CPC.

3. O princípio da dialeticidade exige que o recorrente ataque, de forma

específica  e  fundamentada,  todos  os  pilares  da  decisão  recorrida;

alegações genéricas de desnecessidade de reexame probatório não

afastam  o  óbice  da  Súmula  7/STJ quando  a  controvérsia  envolve

matéria  fática,  como posse e condição de coproprietário  do imóvel,

sem demonstração de que a solução prescinde do revolvimento das

provas.

4. É inviável a majoração de honorários recursais em agravo interno

com fundamento no art. 85, § 11, do CPC, pois essa espécie recursal
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não inaugura instância e não atrai  a  regra de incremento da verba

honorária.

5. Não há litigância de má-fé quando a parte maneja recurso previsto

em  lei,  sem  abuso  do  direito  de  recorrer,  inexistindo  atos  inúteis,

desnecessários ou protelatórios que se amoldem às hipóteses do art.

80 do CPC; inaplicável, por consequência, a multa do art. 81 do CPC.

6. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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honorária.

5. Não há litigância de má-fé quando a parte maneja recurso previsto

em  lei,  sem  abuso  do  direito  de  recorrer,  inexistindo  atos  inúteis,

desnecessários ou protelatórios que se amoldem às hipóteses do art.

80 do CPC; inaplicável, por consequência, a multa do art. 81 do CPC.

6. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  VIVIANE  DO  AMARAL

(VIVIANE)  contra  decisão  de  relatoria  do  Ministro  Presidente  desta  Corte,  que  não

conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  porque  não  foram  impugnados

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre

(incidência da Súmula n. 7 do STJ).

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  VIVIANE alegou  que  se  insurgiu

contra todos os fundamentos da decisão agravada, ressaltando a desnecessidade do

reexame de provas para a solução da questão controvertida. 

Foi apresentada impugnação requerendo a majoração da verba honorária,

bem como a aplicação da multa por litigância de má-fé, nos termos do art. 81 do CPC

(e-STJ, fls. 495/499).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo  agora  manejado  não  merece  provimento  por  não  ter

trazido  nenhum  elemento  apto  a  infirmar  as  conclusões  externadas  na  decisão

recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado

na decisão atacada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente contra

a integralidade dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo nobre,

pois VIVIANE, na ocasião, não refutou, de forma arrazoada, a incidência da Súmula n.

7 do STJ, no tocante ao exercício da posse e condição de coproprietária do imóvel. 

E  isso  não  fez  porque  apenas  sustentou  nas  razões  de  seu  agravo  em

recurso especial, (1) que não é titular da posse ou da propriedade do imóvel objeto da

ação de cobrança de taxas condominiais; (2) a violação do art. 1.336, I, do Código

Civil; (3) a existência de divergência jurisprudencial;  e (4) apenas, genericamente, a

desnecessidade do reexame de provas. 

Assim, não houve a demonstração do adequado confronto dos fundamentos

da decisão agravada em relação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar, no agravo

em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a parte agravante não

apenas mencionar que o referido óbice deve ser afastado, mas também demonstrar,

concreta e fundamentadamente, que a solução da controvérsia independe do reexame

das questões fáticas da causa.

Alegação genérica sobre a desnecessidade de revisão das provas dos autos

não configura impugnação específica idônea. O recorrente deve demonstrar, de forma

efetiva,  que  o  tema  em  debate  pode  ser  solucionado  sem  revolvimento  fático-

probatório,  evidenciando  como  o  entendimento  do  acórdão  recorrido  poderia  ser

modificado sem nova análise das circunstâncias que são próprias do caso, o que não

ocorreu na espécie. 

Logo,  verifica-se  que  o  agravo  em  recurso  especial  não  impugnou

adequadamente  o  óbice  anteriormente  mencionado,  e  nada  trazido  neste  agravo

interno é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter  o  acórdão  recorrido,  de  maneira  a  demonstrar  que  o
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado,
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário
às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 
(AgRg no Ag n.  1.056.913/SP, Relª. Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma, DJe de 26/11/2008 - sem destaque no original)

Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado  em  desacordo  com  o  princípio  da  dialeticidade  e  com  os  requisitos

preconizados pelo art. 932, III, do CPC, devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  ART.  932,  III,  DO CPC DE 2.015.
INSUFICIÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO
CPC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado
na  origem  reclama,  como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no
art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não
se  desincumbiu  a  parte  insurgente,  sendo  insuficiente  alegações
genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.
2. Para afastar o fundamento da decisão agravada, de incidência
do óbice da Súmula n. 7/STJ, não basta apenas deduzir alegação
genérica  de  inaplicabilidade  do  referido  óbice  ou  que  a  tese
defensiva  não  demanda  reexame  de  provas.  Para  tanto,  o
recorrente deve desenvolver argumentação que demonstre como
seria possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias

Documento eletrônico VDA57662676 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 15/06/2026 13:05:08
Código de Controle do Documento: 01521071-1bfa-4236-b402-e470f6639946



ordinárias  sem  nova  análise  do  conjunto  fático-probatório,
deixando claro que os fatos foram devidamente consignados no
acórdão objurgado,  ônus do qual,  contudo,  não se desobrigou.
Precedentes.
3.  O  recurso  mostra-se  manifestamente  inadmissível,  a  ensejar  a
aplicação  da  multa  prevista  no  artigo  1.021,  §  4º,  do  CPC,  no
percentual  de  1%  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  ficando  a
interposição de qualquer  outro recurso condicionada ao depósito da
respectiva quantia, nos termos do § 5º, do citado artigo de lei.
4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.104.307/RS, relator  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em  8/8/2022, DJe de  15/8/2022 -
sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
E MATERIAL.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL/2015. SÚMULA  182/STJ.
APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil/2015, não
se conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada. Aplicação, por analogia,
do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente
o ônus de evidenciar,  nas razões do agravo em recurso especial,  o
desacerto da decisão recorrida.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.532.525/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020)

Assim,  como  VIVIANE  não  demonstrou  o  equívoco  nos  fundamentos  da

decisão  agravada,  deve  ser  mantido  o  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso

especial, visto que não é admissível a impugnação de seus fundamentos somente no

âmbito do agravo interno, em virtude da preclusão. 

Majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais

Conforme decidido pela Segunda Seção desta Corte Superior, a majoração

dos honorários advocatícios sucumbenciais de que trata o art. 85, § 11, do CPC não

tem cabimento em agravo interno.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS
DE  DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PELO  NÃO
PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. § 11 DO ART. 85 DO CPC.
IMPOSSIBILIDADE.  NÃO OCORRÊNCIA DE OMISSÃO.  RECURSO
REJEITADO.
1.  Não  é  possível  a  majoração  dos  honorários  recursais  em
decorrência  mera  e  simplesmente  do  não  provimento  ou  do  não
conhecimento do agravo interno, em virtude da sucumbência recursal
(art. 85, § 11, do CPC/15). Precedentes. (EDcl no AgInt nos EDv nos
EAREsp  1.210.915/DF, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
Segunda Seção, DJe 2/12/2019) EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
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AGRAVO  INTERNO.  PEDIDO  DE  ELEVAÇÃO  DA  VERBA
HONORÁRIA.
2. A jurisprudência do STJ orienta que a interposição de agravo
interno não inaugura instância, razão pela qual se mostra indevida
a majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11,
do CPC/2015.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl  no  AgInt  nos  EAREsp  n.  1.067.660/MG, Relª.  Ministra  Maria
Isabel Gallotti, Segunda Seção, j. em 16/10/2018, DJe de 25/10/2018 -
sem destaque no original)

Assim, afigura-se incabível, no caso, a majoração dos honorários recursais

em decorrência do não provimento do agravo interno de VIVIANE.

Da litigância de má-fé

Por sua vez, a litigância de má-fé passível de ensejar a aplicação da multa

estabelecida no art. 80 do CPC configura-se quando houver a prática de atos inúteis ou

desnecessários à defesa do direito e à criação de embaraços à efetivação das decisões

judiciais, ou seja, na insistência injustificável da parte na utilização e reiteração indevida

de recursos manifestamente protelatórios.

Sobre o tema:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  AGRAVADA  PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO  CPC/2015.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182/STJ. LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.
INEXISTÊNCIA.  PEDIDO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Pedido de condenação por litigância de má-fé. Não se vislumbra
a ocorrência de nenhuma das hipóteses autorizativas previstas no
art.  80 do  CPC/2015. Frise-se que não se pode confundir  má-fé
com a equivocada interpretação do direito.
3.  Honorários  advocatícios  recursais  em  agravo  de  instrumento.
Impossibilidade, nos termos das regras definidas pela Terceira Turma
deste Tribunal  Superior  -  nos EDcl  no AgInt  no REsp  1.573.573/RJ,
desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
4. Agravo interno não conhecido. 
(AgInt no AREsp n. 1.153.557/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, j. em 21/11/2017, DJe de 5/12/2017 - sem destaque no
original)
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRAFAÇÃO.
PENA  PECUNIÁRIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  MULTA
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA.
[...]
3. Não ocorreu, na hipótese vertente, litigância de má-fé, pois a
recorrente interpôs recurso legalmente previsto no ordenamento
jurídico, sem abusar do direito de recorrer, não se cristalizando
descaso com o Poder Judiciário.
4. No caso concreto, não é possível inferir que o agravo interno padece
de manifesta inadmissibilidade nem que o desprovimento se reveste de
notória  evidência,  a  justificar  a  cristalização  de  conduta  abusiva  ou
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protelatória,  em virtude  da  mera  interposição  do  recurso.  Afasta-se,
portanto, a incidência do art. 1.021, § 4º, do CPC.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no REsp n.  1.455.454/PR, Rel.  Ministro Luiz Felipe Salomão,
Quarta Turma, j. em 28/11/2017, DJe de 1º/12/2017 - sem destaque no
original)

Na  hipótese,  constata-se  que  VIVIANE  utilizou-se  do  recurso  cabível,

previsto em lei, e, embora não tenha sido identificado o erro de julgamento apontado,

tal iniciativa, por si só, não pode ser interpretada como abuso do direito de recorrer ou

manifestamente protelatória, tampouco pode ensejar a aplicação da multa por litigância

de má-fé.

Desse  modo,  não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de

evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este

acórdão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.122.349 / SP

Número Registro: 2025/0472284-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10182953920168260477 101829539201682604772 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIVIANE DO AMARAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DO AMARAL - SP055351

JAIR LUÍS DO AMARAL - SP094703
AGRAVADO : CONJUNTO DOS BANCARIOS PRAIA GRANDE - EDIFICIO MARLIN 
ADVOGADO : MARIANA APARECIDA GONÇALVES - SP258233

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO -
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIVIANE DO AMARAL 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CARLOS DO AMARAL - SP055351

JAIR LUÍS DO AMARAL - SP094703
AGRAVADO : CONJUNTO DOS BANCARIOS PRAIA GRANDE - EDIFICIO MARLIN 
ADVOGADO : MARIANA APARECIDA GONÇALVES - SP258233

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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